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Resumo: Busca-se com o presente artigo, apresentar resultados de analises feitas a 

respeito de crônicas publicadas pelo escritor Rubem Braga na seção O homem da rua 

entre 1938 e 1939 na revista Diretrizes (1938-1944). Trata-se de questionar as 

afirmações que fazem da imprensa periódica um ator passivo diante do processo de 

instauração do governo ditatorial de Vargas que intensificou o controle dos impressos 

por meio da criação do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) em 1939.  
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Abstract This article presents results of analyzes made regarding chronicles published 

by the writer Rubem Braga on section The ordinary man between 1938 and 1939 in the 

review Diretrizes (1938-1944). It is questioning the statements that make the periodical 

press of the period passive to the process of establishing the dictatorial government of 

Vargas who intensified the control of the media through the creation of the Department 

of Press and Propaganda (DIP) in 1939. 
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Eu considerei que este é o luxo do grande 

artista, atingir o máximo de matizes com o 

mínimo de elementos. De água e luz ele faz 

seu esplendor; seu grande mistério é a 

simplicidade. 

BRAGA, Rubem. O Pavão, Rio de Janeiro, novembro de 

 

1- Introdução.  

Ao pensarmos nos casos dos periódicos culturais e literários publicados durante 

a chamada Era Vargas, é possível apontar estudos recentes que têm buscado alternativas 

às interpretações que tornam as publicações do período como totalmente subservientes 

ao projeto estadonovista. O caso da Revista do Brasil, por exemplo, 
2
 ilustra as 

tentativas das publicações do período de construírem um discurso de oposição à censura 

e aos poderosos do momento. Na mesma direção caminham as análises sobre a Revista 

Careta, sobre a colaboração de Joel Silveira nas revistas Dom Casmurro e Diretrizes, e, 

finalmente, o estudo específico sobre a política internacional na revista Diretrizes.
 3

   

E é no caso desta revista que iremos nos debruçar. A revista Diretrizes (ver 

anexo 1), com o subtítulo Política, Economia e Cultura surgiu logo após o advento do 

Estado Novo, em abril de 1938. Criada por Azevedo Amaral e Samuel Wainer, circulou 

até julho de 1944, ou seja, praticamente todo o período estadonovista. A revista teve três 

fases: a primeira fase – que compreende abril a outubro de 1938 – tem por característica 

a direção de Azevedo Amaral.
4
 Amaral, um dos principais intelectuais do Estado Novo, 

lançou a revista com o objetivo de analisar de forma crítica, a política nacional e – como 

indica o nome da publicação – estabelecer as bases para o novo regime político 

instaurado. A publicação visava, pois, se tornar uma espécie de porta-voz da ditadura 

estadonovista, legitimadora do regime e, ao mesmo tempo, oferecer sugestões para o 

seu sucesso.  

Amaral ficou responsável pelos editoriais e pela seção Comentário 

Internacional, na qual estabelecia relações intrínsecas entre os acontecimentos 

internacionais e os caminhos seguidos pela política no Brasil. Porém, em outubro de 

1938, Amaral deixou a direção da revista. Estudos indicam que os desacordos políticos 

entre o intelectual e os colaboradores da revista, somados a disputa pela posse sobre os 

direitos legais da publicação com Samuel Wainer, levaram a saída de Amaral da direção 

do impresso.
5
 



A partir da saída de Azevedo Amaral, a revista entrou em sua segunda fase, que 

se estende de novembro de 1938 a novembro de 1940, na qual Samuel Wainer figurou 

como único proprietário e responsável pela linha editorial. Vale ressaltar, contudo, que a 

revista alterou significamente sua linha e deixou de lado as propostas visadas por 

Amaral, que pretendia alinhá-la ao projeto político varguista, para assumir uma posição 

política contrária ao Estado Novo, além de manter um caráter antifascista e antinazista.
6
 

A terceira fase, de dezembro de 1940 a julho de 1944, caracteriza-se pelo fato de a 

publicação tornar-se semanal e haver contado, por dois anos, com a participação ativa 

de Mauricio Goulart 
7
 que investiu significativo capital em Diretrizes, orientando a 

revista até dezembro de 1942.  A ordenação interna do material se transformou, com o 

surgimento de novas seções que davam conta do noticiário esportivo, forneciam dicas 

de saúde e informações sobre o mundo da cultura, com destaque para personalidades da 

cena musical e cinematográfica brasileira e internacional e notas sobre artes plásticas, 

possivelmente com o intuito de aumentar o seu público leitor.  

Enquanto circulou, a conjuntura internacional foi amplamente explorada pelos 

colaboradores de Diretrizes, que assumiram postura claramente antifascista e 

antinazista, o que transpareceu nas reportagens, artigos e crônicas, independente da sua 

temática. Após a eclosão da Segunda Guerra Mundial, este tipo de posicionamento 

intensificou-se e a linha editorial passou a apoiar os Aliados e, mais à frente, os Estados 

Unidos.  

 Outro destaque da revista foi a publicação de grandes entrevistas. Samuel 

Wainer, em suas memórias, atribui-lhes parte do sucesso alcançado por Diretrizes. 
8
 

Tais entrevistas causaram forte impacto na época, por tratarem de assuntos polêmicos e, 

até então, não explorados pela imprensa. Dentre as principais pode-se citar as de 

Octávio Malta, que entrevistou Aparício Torelly, o barão de Itararé, a de Assis Barbosa, 

com Heitor Villa-Lobos, ou, ainda, a realizada também por Assis Barbosa com 

Dilermando de Assis, assassino de Euclides da Cunha e seu filho. 
9
 No entanto, apesar 

de abranger conteúdos relevantes, em 1944 o DIP comunicou à Samuel Wainer que a 

revista havia perdido o direito à cota de papel. 
10

 Todavia, ao longo dos anos Diretrizes 

firmou-se no cenário jornalístico e as tiragens, antes de cinco mil exemplares, passaram 

para vinte mil no ano de 1940, número expressivo para a época.  

 Os colaboradores de Diretrizes foram outra forte marca da revista. Os artigos, 

reportagens e seções acolheram intelectuais, literatos e jornalistas já renomados ou que 

viriam a ser reconhecidos pelo público alguns anos mais tarde. Basta citar Joel Silveira, 



Graciliano Ramos, José Lins do Rego, Raquel de Queiroz, Aníbal Machado, Osório 

Borba, Jorge Amado, entre vários outros que escreveram para a revista. Não surpreende 

que o periódico tivesse  publicado material de grande relevância e que se articulava com 

a proposta de realizar a crítica ao regime. Dentre as várias possibilidades oferecidas pelo 

material, decidiu-se destacar a seção O homem da rua, escrita por Rubem Braga.   

A seção constituiu-se por crônicas, publicadas entre abril de 1938 e outubro de 

1939, inseridas entre a primeira e a segunda fase da revista, num total de dezenove 

colaborações. A crônica não era publicada numa página fixa, mas tinha como marca 

uma ilustração que apresentava o desenho de um homem vestindo terno e gravata 

acenando com um chapéu a mão. (ver anexo 2).  

Em sua primeira fase, compreendida entre abril e outubro de 1938, a revista 

Diretrizes – política, economia e cultura foi dirigida por seu criador, Azevedo Amaral, 

então um dos principais intelectuais da cena cultural brasileira, alinhado às posturas do 

Estado Novo, o que aproximava a publicação do regime. Tratava-se de fato, de sugerir 

caminhos – diretrizes – em diferentes campos – política, economia e cultura.  

Contudo, apesar das intenções de Amaral, a publicação não seguiu uma linha 

rígida, pelo menos a julgar pelas afirmações de Samuel Wainer que, em suas memórias, 

afirmou que “já no segundo número, Diretrizes se tranformara no pólo para onde 

convergiam os sobreviventes da resistência à ditadura de Getúlio Vargas”.
11 2

, o que 

pode ser corroborado por meio da análise da colaboração de Rubem Braga, iniciada em 

abril de 1938.  

Foi no decorrer do citado ano que a revista abrigou as primeiras nove crônicas 

da seção O homem da rua, às quais se devem adicionar outras dez publicações em 1939. 

Além da colaboração na seção, o autor assinou outros dois textos 
12

 e teve reproduzido 

capítulo de um de seus livros – escrito sob o pseudônimo de Roberto Miguel Couto, que 

abordava questões e acontecimentos em voga na época. Textos que tratavam de temas 

candentes, em diálogo com o restante do periódico, mas que não são objeto de estudo do 

presente artigo.  

 

 

 

 

                                                           
 



2 - O homem da rua em 1938 

 

Em 1938, primeiros anos da publicação da seção vieram a público nove 

crônicas, que dialogavam com os acontecimentos políticos e sociais da época. A seguir 

apresenta-se uma possibilidade de organização temática deste material.  

Tabela I 

PRINCIPAIS TEMÁTICAS O HOMEM DA RUA (1938) 

Assunto abr Maio jun jul Ago set out nov dez 

Política 

nacional  

                  

Golpe do 

Estado Novo  

                  

Golpe 

integralista 

                  

Questões 

urbanas  

                  

Questões 

sociais  

                  

Intelectuais 

e o Poder  

                  

Política 

internacional 

                  

 

Cumpre explicar as rubricas que compõem o quadro acima. A análise revela que 

as questões nacionais ocuparam lugar de destaque nas crônicas de Rubem Braga. De 

fato, os quatro primeiro grupos – Política nacional, Golpe do Estado Novo, Golpe 

integralista e Política internacional – constituem-se nos quantitativamente mais 

representativos. A julgar apenas pelo dado numérico, os golpes do Estado Novo e o 

integralista não teriam atraído particular atenção do cronista. Entretanto, apesar de haver 

sido abordada de forma explícita apenas duas vezes, tais eventos estiveram presentes, 

indiretamente, em vários dos textos que compõem a rubrica Política nacional. As novas 

propostas, colocadas em prática pelo governo estadonovista, foram objeto freqüente de 

reflexão – caso, por exemplo, do fechamento de escolas e jornais pertencentes a 

estrangeiros e da extinção de partidos políticos. O mesmo pode-se afirmar em relação ao 

golpe integralista, mencionado, na condição de tema predominante, em três 

oportunidades, mas referido em vários outros momentos. Observe-se que o esforço foi o 

de oferecer uma classificação do material, razão pela qual as rubricas dão conta do tema 



predominante na crônica, o que não significa que não se abordassem outros assuntos no 

mesmo texto.  

 Já as questões urbanas e sociais ocorreram efetivamente de modo mais 

episódico, apenas uma vez de cada. Mesmo a relação entre os intelectuais e o poder, 

tema que, por certo, tocava Rubem de perto, ocupou lugar subsidiário frente às questões 

nacionais e internacionais, que também se particularizaram pela pluralidade de assuntos. 

Ao lado de Política nacional, merece destaque a rubrica Política internacional 

que, como o nome indica, refere-se a fatos ocorridos no exterior. Aqui os destaques 

eram as críticas aos regimes de Hitler e Mussolini, referências aos eventos que 

antecederam a guerra como, por exemplo, a tomada de Cantão e a ocupação da 

Tchecoslováquia, bem como comentários sobre um possível conflito mundial.  

Em O homem da rua, Rubem Braga não escondeu sua inquietação frente ao 

golpe e às primeiras medidas implantadas. O novo regime, que antecedeu alguns meses 

o início da publicação de Diretrizes, não foi sistematicamente comentado na seção que, 

no entanto, não deixou de conter impressões a respeito da situação política.  

Em 18 de abril de 1938, entrou em vigor um decreto-lei que proibia estrangeiros 

residentes no país de exercer qualquer atividade política ou de tomar parte em negócios 

públicos, o que incluía a organização de desfiles, passeatas, comícios ou, ainda, de 

serem proprietários de jornais, revistas e outras publicações. 
13

 A crônica, publicada no 

mês de maio, apoiava a medida: 

O governo resolveu fechar, no Brasil, os partidos e as escolas, 

sociedades, jornais, que fazem propaganda estrangeira. Estrangeiro que 

quiser fazer política faça o obsequio de ir fazer lá na terra dele. Aqui não 

pode. Muito Bem.14 

 

O apoio ao regime, entretanto, não era irrestrito. Em relação à escolha do 

governo federal para o poder executivo paulista, o cronista não escondeu as ressalvas: 

S. Paulo tinha, até outro dia, um interventor velho, carrancudo e careca: 

o professor Cardoso. Agora tem um homem moço, que estudou 

medicina na Alemanha, joga perfeitamente o “jiu-jitsu”, sabe pilotar um 

avião, mexe com agricultura e com indústria: o Dr. Ademar de Barros. 

Um tipo de atleta, um homem simples de maneiras, e, sobretudo um 

homem que sabe rir. Sangue novo. Ala jovem do velho PRP.  

Por falar nisso – que destino esse do PRP!Desde o tempo do Império, 

desde a convenção de Itu, ele começou a fazer força.  Depois começou a 

mandar. Os quarenta anos da primeira história republicana do Brasil 

estão contados na história do PRP. Depois, o tombo. Mas o bicho não 

morreu. Em 32 voltou rapidamente a mandar, junto com os outros. 

Como não podia mandar sozinho, preferiu ficar por baixo. Mas sempre 

fazendo força. Bicho duro. E hoje, no clima novo do Estado Autoritário, 

o velho jequitibá floresce. O dr Getulio Vargas disse que havia lugar ao 



sol para todos. Lá está o dr Ademar de Barros como um ramo jovem, 

onde ocorre aquela mesma seiva das raízes da Convenção de Itu, 

brilhando ao sol... 

Não há mais PRP. Também não há mais perrepistas. O Estado Novo 

não admite os partidos. Mas mesmo assim, não existindo mais, o 

PRP está por cima, e os perrepistas estão mandando. 
15 

Na opinião do cronista, a escolha do novo interventor era contraditória com o 

discurso que alardeava mudanças políticas efetivas e a alteração da “velha ordem 

social.” A escolha de Adhemar era sinônimo, para o cronista, da manutenção do Partido 

Republicano Paulista (PRP) no poder.
16

 Muito embora as crônicas tratassem de 

temáticas diversas, a do mês de setembro foi inteiramente dedicada à morte do 

cangaceiro Lampião e seus companheiros. Os cangaceiros, bandos armados, liderados 

por um chefe e que vivam da prática de crimes, surgiram no final do século XIX, mas 

ganharam fama particular no início do século XX, com o bando de Antonio Silvino, o 

Lampião.  

Segundo os especialistas, estes grupos teriam surgido como uma espécie de 

reação às alterações introduzidas pelas relações capitalistas, que incluíam 

transformações nas relações de trabalho. A crise econômica e o descaso pelo qual 

passava as populações sertanejas do nordeste, deixadas ao acaso pelas autoridades 

competentes, também contribuíram para o aparecimento destes bandos, que invadiam as 

cidades e povoados, saqueando-as e impondo suas próprias leis as regiões.  

Para a fama do bando de Lampião contribuíram a ousadia e a violência de que se 

utilizavam, pois chegaram saquear cidades importantes, como Mossoró, no Rio Grande 

do Norte, Limoeiro do Norte, no Ceará, e Queimadas, na Bahia. No entanto, a partir da 

década de 1930, quando foram organizados pela polícia estadual os chamados 

‘volantes’, comandados por policiais e soldados temporários, os bandos foram 

sistematicamente perseguidos. À imprensa coube um papel importante, pois divulgava o 

combate ao cangaço em suas páginas diárias, dramatizava e consolidava o medo em 

relação aos bandos. No decorrer de 1938, o governo de Alagoas empenhou-se em 

capturar Lampião e seus homens e conseguiu encontrar o bando no interior do estado de 

Sergipe, onde se iniciou um tiroteio que culminou com a morte de onze cangaceiros, 

entre eles Lampião e sua companheira Maria Bonita 

Os jornais da época reagiram de maneiras diversas ao fato, já que os mortos 

foram todos decapitados e suas cabeças expostas. A fotografia oficial foi amplamente 

divulgada. O jornal O Estado de S. Paulo publicou artigo oito dias após o massacre, no 

qual criticava a maneira como a questão foi tratada pela imprensa sensacionalista que, 



segundo o matutino paulista, teria intensificado o mito do cangaço, além de transmitir 

ao exterior uma imagem de atraso e barbárie do país. 
17

 

A crônica de Braga também evidenciou sua insatisfação em relação à 

divulgação, pelos jornais, da citada fotografia:  

(...) Uns publicaram o retrato das cabeças dos cangaceiros. Todos 

arrumadinhos numa prateleira, com os chapéus ao lado, fazendo 

‘pendant’ para acertar a paginação. Estava lindo arrumadinho e 

comovente como um soneto. Havia mesmo uma graça feminina, um 

jeito de ternura naquela arrumação. Os jornais que publicaram esse 

clichê elogiaram os soldados autores da façanha. Uns heróis. Todos 

foram promovidos. 

 

 O cronista valeu-se, portanto, da ironia para comentar a maneira como a foto foi 

explorada e complementou lembrando que os responsáveis foram promovidos, pois 

obedeciam às ordens do governo. Mais à frente, Braga atacou os periódicos que 

estamparam fotografia: 

Os outros jornais não publicaram a fotografia. Talvez porque não a 

receberam em primeira mão. Esses jornais xingaram os primeiros por 

dois motivos: 

                                      – a) porque publicaram a fotografia 

                                      – b) porque chamaram os soldados de heróis. Eles são uns bandidos, tão 

                                       ruins quanto os cangaceiros, ou piores.  

Eu concordo com a letra ‘b’ e discordo da letra ‘a’. Acho que a 

fotografia devia ser publicada. Ela não tem, como se diz , o defeito de 

mostrar o nosso grau de civilização. Tem, exatamente, a virtude de 

mostrar o nosso grau de civilização. Ela é a expressão, poética e 

gentil, de um crime praticado por homens que agiam em nome do 

governo. Publicar a fotografia é mostrar, documentar o crime. 

Esconder a fotografia seria esconder o crime, ser cúmplice dos 

criminosos. (...) 
18

 

 

Vê-se, portanto, que na opinião do cronista a fotografia deveria ter sido 

publicada por todos, uma vez que não atestava a incivilidade do povo brasileiro, 

mas o grau de civilização no qual nos encontrávamos, ou seja, inseriu os volantes e 

os cangaceiros no mesmo patamar, algo que não fora feito pelo colaborador do O 

Estado de S. Paulo, por exemplo. Para Braga, a morte dos cangaceiros e a maneira 

como ela foi divulgada nos jornais seria o documento de um crime. Vale 

acompanhar o argumento do cronista: 

Estou de acordo, como se percebe, com a letra ‘b’. E a tal ponto que 

sugiro, caso haja facilidade, que sejam também cortadas as cabeças de 

diretores de jornais que chamaram os cortadores de cabeças de heróis. 

Creio mesmo que se poderia aproveitar a oportunidade para fazer um 

serviço mais amplo, cortando mais algumas milhares de cabeças que há 

por aí e que não fariam falta nenhuma ao país, embora muitas delas se 

julguem indispensáveis e sejam importantes.  

 



É interessante notar que, ao final da crônica, Braga tratou da incivilidade de 

se assassinar, indiscriminadamente, mulheres. Além disto, aproveitou-se do fato 

para tecer críticas aos letrados de sua época, em especial o neotomismo, 

representado por Alceu Amoroso Lima, o Tristão de Athayde, e a produção 

proveniente do grupo católico, ao qual pertenciam Augusto Frederico Schmidt, 

Lucio Cardoso e Cornélio Pena:  

Só o fato dos soldados haverem matado duas mulheres faz com que eles 

sejam considerados bandidos. Matar mulheres esta abaixo de qualquer 

adjetivo. É indigno, covarde, e desumano. Mesmo em caso de suprema 

necessidade nunca se deve, sob pretexto nenhum, matar uma mulher. O 

que de pode fazer decentemente, e deve ser feito com cavalheirismo, é 

dar alguns socos, uma boa surra ou mesmo alguns tiros em regiões não 

fatais. Matar mulher é coisa indigna de um homem civilizado. E é anti-

social porque nos grandes centros urbanos há, constantemente, carência 

desse produto animal, que é gênero de primeira necessidade, cuja falta 

ocasiona vários distúrbios cerebrais, como a poesia católica moderna, os 

romances ultra-essencialistas, os livros de filosofias neotomistas, etc, 

etc, etc. 
19

 

 

Outro tema de destaque que recebeu atenção d’O homem da rua em 1938 foi 

a Ação Integralista Brasileira e as tentativas de golpes, ocorridas em março e maio 

do citado ano.
20

 O putsch de março foi assim descrito: 

 

O homem da rua está melancólico. A cidade perdeu um de seus 

encantos. Antigamente havia, pelas calçadas, uma vivacidade estranha. 

Homens vestindo camisas verdes faziam gestos gritavam, colorindo e 

animando a paisagem. Eram assim uma espécie de jogadores de futebol. 

Mas não jogavam futebol. Jogavam política. Jogavam mal. Falavam 

muito. Eram barulhentos e amavam, acima de tudo, o ‘teréré’. 

Queriam o monopólio do patriotismo. Também monopolizavam a honra. 

Nas horas vagas monopolizavam, também, Deus. E, quando não tinham 

nada que fazer, monopolizavam a família. Mas depois começaram a 

ficar cacetes. Queriam matar todo mundo. Ninguém queria morrer. O 

Dr. Getúlio Vargas ficou muito aborrecido. Mas assim mesmo foi 

deixando. Veio o Carnaval. Na terça-feira, dia dos préstitos, os homens 

quiseram fazer uma brincadeira. Não era direito. Os Democráticos, os 

Fenianos e os tenentes do Diabo existem ha muitos anos. O concorrente 

de ultima hora não arranjou nada. É natural. A gente gosta do carnaval 

assim, uma vez por ano. Mas botar um clube no governo não dava certo. 

Depois que acabou o carnaval o governo achou que não havia razão para 

continuar o clube. 
21 

 

A critica ancorava-se na comparação do movimento a um clube carnavalesco, 

tais como os Democráticos, os Fenianos e os tenentes do Diabo.
22

 Atacavam-se os 

símbolos do movimento, ou seja, as camisas verdes, os gestos, o monopólio, ou seja, 

houve a preocupação de não se citar o nome do movimento, ainda que esse fosse 

prontamente reconhecível por qualquer leitor da época.  



No mês seguinte, maio de 1938, a crônica iniciava-se com comentário sucinto, 

que relatava a segunda tentativa de putsch:  

Na Romênia 23
também havia uma espécie de salvadores da Pátria tipo 

“Deus, Pátria e Família”. Eram os “Guardas de Ferro” queriam o estado 

corporativista. O rei fez. Mas os guardas queriam esse negocio de 

corporativismo para eles. Isso o rei não quis. Então os “Guardas de 

Ferro” começaram a conspirar. O rei mandou prender. Todos os mais 

graúdos ficaram presos na “Casa Verde”, a sede do partido. É isso. 
24

 

 

Nota-se a preocupação de o cronista em tratar de forma mais discreta os eventos 

que envolveram o movimento integralista. É importante ressaltar que não se 

condenavam as atitudes do governo Vargas em nenhuma das crônicas – muito embora 

Rubem não fosse um admirador de Getulio, mas a idéia de que o país poderia passar 

para as mãos dos integralistas parecia-lhe intolerável.
25

 

Já em junho, o golpe foi abordado de maneira aberta e de forma satírica: 

Dois dias depois do golpe integralista foi preciso botar policia no 

Palácio Guanabara. Não era policia para impedir os integralistas de 

tomar o palácio. Policia para impedir os chefes integralistas de aderir. 

Dois deles, encontrados na sala de espera, prontinhos, para aderir, foram 

convidados a dar o fora e depois detidos. Esses deviam ser processados 

severamente. Afinal, também foram presos de arma na mão, como os 

outros. Os outros tinham metralhadores de “gângsteres” e bombas. Estes 

tinham os bolsos cheio de vaselina...  

 (...) Na rua Sachet, numero 28, ha um casarão fechado. Pregado 

na porta, um papel selado. É um anuncio: aluga-se esse prédio... Quem 

quiser ver, vá lá. E quem quiser alugar, cuidado. O casarão é mal 

assombrado. De madrugada erram por ali, fantasmas verdes, magros, de 

punhal na mão, falando bobagens terríveis, e dizendo e vez em quando, 

com voz soturna:  

                               - A-na-uuu-êêêêê.
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A expressão “anauê”, uma das marcas da AIB, remetia para o seu ideário 

político-ideologico. Os hábitos de obediência, o grito, as marchas pelas ruas e os 

uniformes compunham uma simbologia que causava impacto e que fazia parte do dia-a-

dia dos militantes. 
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Dois assuntos, que também formam um conjunto específico e que permitem 

antever a posição de Braga diante do governo, são os que envolvem as questões sociais 

e urbanas. Vale lembrar que tais temáticas integravam os assuntos sistematicamente 

proibidos pela censura estadonovista.
28

 Em maio de 1938, um trecho da crônica tratava 

das enchentes ocorridas na cidade do Rio de Janeiro durante o mês de abril, um 

problema recorrente que assolava a capital: 

Muita chuva, nesse mês de abril. E o Rio é uma cidade que não acredita 

na chuva. Uma cidade sem abrigos, a não ser aqueles medonhos, de 

propaganda. Uma cidade de chapéu de palha, ou sem chapéu. Quando 

chove um pouquinho de mais, parece que ninguém previa que fosse 

possível chover. Os bueiros se entopem, o trânsito encrenca, tudo fica 



insuportável, as poças são enormes, nada funciona. Lembrete para os 

nossos urbanistas: existe a chuva. Quando fizerem qualquer coisa, 

uma rua, uma calçada, uma linha de bondes, lembrem isto: existe 

chuva. 
29 

Evidenciava-se a estrutura precária, as ruas alagadas, a impossibilidade de 

circulação de carros, o funcionamento do comércio comprometido. A capital do “Brasil 

novo” exibia suas fragilidades. Em agosto do mesmo ano, denunciava-se a escassez e o 

aumento dos preços dos alimentos, o que atingia o país como um todo. No início da 

crônica, relatava-se a história de Dadiani, indivíduo que foi preso sob acusação de 

assassinar um escoteiro. Uma vez solto, jejuou por vinte e cinco dias e acabou internado 

em estado de inanição. De fato, o episódio serviu como intróito para tratar da situação 

dos cariocas: 

Pelo menos aqui no Rio esse negocio de jejuar não é mais bom negócio. 

É um negócio excessivamente espalhado. Ninguém paga para ver um 

sujeito fazendo uma coisa que milhares de pessoas podem assistir de 

graça dentro do seu próprio lar. O negócio aqui, e certos subúrbios, 

seria dar um espetáculo não de jejuar, mas de comer. Inúmeras 

pessoas desse subúrbio dariam seus últimos tostões para ter o prazer de 

assistir a este milagre: um homem comendo, mas comendo de 

verdade,verduras, peixe, galinha, carne, ovos, pão com manteiga, arroz e 

feijão. 
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Em mais de uma oportunidade, o cronista fez referências às condições de vida 

imperantes na capital do país e ironizou ao afirmar que o maior espetáculo seria comer e 

não jejuar, o que se constituía numa crítica nada velada à carestia de vida. 

As observações sobre o Estado Novo deram ensejo, em algumas crônicas, a 

comentários sobre a relação entre os intelectuais e o Estado. Em dezembro, tratou-se 

exclusivamente da atitude dos jornalistas frente à situação delicada que o país 

atravessava. A crônica iniciou-se com o relato da história de um português, João Abreu, 

morador do Bangu, cuja mulher deu a luz a quatro crianças. O acontecimento chamou a 

atenção da imprensa, por se tratar de um fato inusitado. No entanto, com o passar do 

tempo, a notícia foi desmentida e o grande evento resumiu-se a um mero boato que 

ganhou as paginas dos jornais. A crônica prossegue, com ironia: 

 

(...) Aliás, o pior dos nossos jornais não esta propriamente nas 

mentiras que eles dizem. Está nas verdades que eles não dizem.  

(...) 

Entretanto a gente entra num jornal e encontra, mais do que 

qualquer outro lugar, um grupo de homens reais e realistas, que 

sabem as coisas que acontecem e estão mais perto da verdade que o 

resto da população. Mas quando esses homens trabalham e saem do 

jornal, o jornal sai como aqueles quatro gêmeos do ventre da mulher de 

João Abreu. De quem é a culpa? Ponhamos a culpa na cachaça. Pois o 

profeta Isanduel disse: 



“Os filhos desta geração são tal como perus aos quais deu o dono a 

beber cachaça, e se embebedaram e se fizeram prisioneiros de um 

circulo riscado no chão e se movem tontamente esperando o 

sacrifício. Assim são os filhos desta geração tais como perus 

bêbados.” 

Se o profeta Isanduel não disse isso, a culpa é dele. E se algum leitor 

versado na Bíblia obtemperar que não exista um profeta Isanduel, então 

eu sou obrigado a responder: 

- Ah, muito bem! Faça o favor de ler a bíblia outra vez, e beba menos. E 

se não achar o profeta Isanduel, não vá ficar desesperado por causa 

disso.  

Continue a ler a Bíblia, continue a ler a Bíblia. Tem menos boatos que 

os jornais meu amigo, tem menos boatos. 
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Questionava-se o papel dos intelectuais uma vez que, por ocuparem posição 

privilegiada, próximos das notícias e dos fatos, não cumpriam sua função de mediadores 

entre a esfera política e as pessoas comuns. O tom de crítica ficou claro frente às 

analogias entre a sua geração e os “perus bêbados” – ou seja, que se curvaram à linha 

político e ideológica adotada pelo governo.  

Em outra oportunidade, agora em tom de denúncia, expunha-se a subserviência 

dos homens de letras: 

Foi preso um sujeito que avançou contra um carro que passava o 

presidente Roosevelt. O sujeito declarou que queria engraxar os sapatos 

presidenciais. Foi metido na cadeia. Coisa esquisita. Conheço pelo 

menos um país no mundo onde engraxar os sapatos do presidente 

não é crime. Pelo contrário, é profissão importantíssima, para altos 

intelectuais. 
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O ocorrido nos Estados Unidos é o mote para criticar a situação vigente no 

Brasil que, na avaliação de Braga, era marcada pela falta de autonomia e disposição 

para a colaboração. Já na crônica de novembro, cobrava-se o compromisso dos 

escritores: 

A poetisa argentina Alfonsina Storni 
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 andava muito triste. De noite ia 

para a praia e passava horas olhando para o mar. Na noite de 24 de 

outubro ela saiu e não voltou. Seu corpo foi achado no dia seguinte 

flutuando no meio das ondas. Alfonsina se jogou no mar, de noite, 

porque andava muito triste. No Brasil as poetisas também olham o mar 

de noite e vivem tristes. Pelo menos é o que elas dizem. Mas no lugar de 

tomar uma atitude decente, continuam vivendo e fazendo versos. Os 

poetas procedem da mesma forma. Não digo nada a respeito do Sr. 

Augusto Frederico Schimidt
34

, o Gordinho Sinistro, que fala da morte o 

tempo todo e não age. Esse é melhor continuar por aí. Apesar de suas 

safadezas, dizem que tem bom coração; e é, de verdade, um bom poeta. 

Além disso, se ele se jogasse na Guanabara poderia obstruir a entrada na 

barra. Mas há outros que são irritantes. Afinal de contas esses 

cavalheiros soluçam e gemem, suspiram e choram, arranjam um 

bom emprego público e no fim quem se mata é a senhora do ‘goal 

keeper’. Batatais. Não é direito. 
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Compreende-se que Braga posicionava-se contra os intelectuais atrelados ao Estado e, 

além disto, é patente que as três crônicas se ocupavam da política cultural do período, 



temática que ainda suscita interesse e questionamentos no que concernem os estudos 

historiográficos. 
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O homem da rua em 1939 

 

 As crônicas que compuseram a seção ao longo de 1939 – nove no total – 

trataram de uma quantidade mais restrita de temas, quando comparadas às do ano 

anterior. Entretanto, a diminuição da variedade foi acompanhada de condução e 

articulação mais complexa das narrativas, além de maior e mais expressiva gama de 

críticas ao regime estadonovista. 

Não se pode esquecer, contudo, que a liberdade de se opor não pode ser dissociada da 

saída de Azevedo Amaral, em outubro de 1938, situação que proporcionou a Samuel 

Wainer o total controle da publicação e trouxe significativas alterações na linha 

editorial. 

 Cabe destacar que foram três as principais temáticas abordadas na seção, 

conforme se verifica abaixo: 

 

Tabela II 

 

PRINCIPAIS TEMÁTICAS O HOMEM DA RUA - 1939 

Assunto jan fev mar abr maio jun jul ago set out 

Política Nacional                     

Eventos que antecederam 

a 2ª Guerra Mundial  
                    

Política internacional                      

 

 A sistematização da tabela, tal como para 1938, foi feita a partir das principais 

temáticas abordadas nas crônicas. As questões nacionais continuaram a ter significativo 

peso, com comentários que envolviam decisões do governo, a política externa e 

iniciativas no campo da legislação trabalhistas, ou seja, assuntos que possibilitavam dar 

conta da temática relacionada ao Estado Novo. 

Na rubrica Política internacional, por sua vez, ganharam espaço os conflitos 

ocorridos na América Latina, especialmente em países que viviam sob regimes 



autoritários. Estes assuntos, embora pareçam isolados, articulavam-se, de fato, com as 

questões nacionais, na medida em que davam margem à crítica velada ao regime 

vigente, já que os países referidos eram, em sua maioria, os que conheceram golpes de 

Estado e estavam submetidos a ditaduras – o que permitia ao cronista construir 

analogias com a política do nacional.  

Já os eventos que antecedem a Segunda Guerra Mundial predominaram ao longo 

dos meses de janeiro a outubro, período em que a seção foi publicada. Abordou-se o 

início da guerra, as invasões e, principalmente, criticou-se o posicionamento da França e 

da Inglaterra num momento em que o conflito tomava grandes proporções.  

Após o golpe que instaurou o Estado Novo e impôs uma nova Constituição 

(1937), colocou-se em prática o conjunto de preceitos que guiaram a elaboração da carta 

magna, logo apelidada de a polaca, em referência à legislação da Polônia. Destaque-se a 

concentração de poderes nas mãos do estado, o que afetou os mais diversos setores 

sociais, seja no âmbito político, administrativo, educacional ou cultural. A imprensa, 

por sua vez, foi considerada como um serviço de utilidade pública, o que tinha 

conseqüências significativas para a autonomia desses meios de comunicação.  

Com relação à economia, a intervenção estatal tornou-se ainda mais marcante, 

com restrição da presença do capital internacional em vários setores, ainda que não se 

deixasse de admitir sua presença. Do ponto de vista das trocas internacionais, entre 

1937 e 1939, o país aproximou-se da Alemanha, relação esta que não deixou de contar 

com opositores. Não faltavam também os que advogavam a aliança com os Estados 

Unidos,
37

 que ganharam maior concretude no início de 1939, por meio da Missão 

Aranha.
38

 Na crônica de O homem da rua, de março do referido ano, chama a atenção 

um trecho, colocado em meio a várias notícias sobre a visita do Ministro: “O Sr. Aranha 

está em Washington combinando coisas conversadas em Lima”. Mais à frente, outro 

trecho destacou o posicionamento político do país: 

 

O Sr. Oswaldo Aranha em entrevista disse que a política no 

Brasil, no tocante as potencias econômicas estrangeiras, é abrir as 

portas, mas ficar com as chaves na mão. A respeito de algumas 

dessas forças estrangeiras creio que não seria mal se a gente 

ficasse também com a tranca da porta na mão. 
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Na crônica, Braga não esconde sua inquietação frente à opção de se manter 

relações com países de ideologias políticas tão distintas. O posicionamento a respeito de 



certas “forças estrangeiras”, certamente uma referência muito pouco velada à 

Alemanha, atormentava o cronista, pouco afeito às posturas políticas de extrema direita.  

Ainda que não se desse de forma explicita, a aproximação com os Estados 

Unidos parecia uma solução muito mais adequada. Sabe-se que a chamada Política da 

Boa Vizinhança colocada em prática pelo governo Roosevelt, também objetivava 

assegurar a posição dos Estados Unidos no restante do continente, isso num momento 

em que sua economia sofria os revezes da crise de 1929. É fato que, já de há muito, o 

interesse dos norte-americanos pelas nações latino-americanas era explicita, motivada 

pela expansão econômica do país, que se industrializou em ritmo acelerado.  

A força dos EUA ganhou materialidade com a New York Worlds Fair, inaugurada em 

abril de 1939 e que se constituía em testemunha eloqüente da capacidade tecnológica do 

país. O Brasil também participou da Feira e, entre exposições de café e pássaros raros 

da Amazônia, apresentou como atração a cantora Carmem Miranda, que se tornou 

símbolo das boas relações entre brasileiros e norte-americanos. 
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Na crônica de outubro, mencionou-se viagem da cantora aos Estados Unidos:  

“Mulher eu sempre combati pela tua causa, eu defendi tuas cores” 

Estas palavras foi Murilo Mendes a Jeane D’Arc e possivelmente 

também a uma distinta senhora pelo qual o poeta é apaixonado. O 

mesmo posso eu mandar dizer para Carmem Miranda em Nova 

York. Sempre defendi rudemente a opinião que a Carmem era a 

tal. Apareceram muitas outras, esta com bossa, aquela com voz, 

aquela lá com sentimento. Mas quando vinham me falar dessas 

mulheres eu sempre redargui: 

- Esta muito bem, eu também acho, mas no meio de tudo isso a 

Carmem é que é a tal.  

Não sei si essa viagem da Carmem faz parte da política de boa 

vizinhança. Agora aquele pessoal lá de cima esta na estrita 

obrigação de retribuir. Mandem pra cá pelo menos a Bete Davis – 

e não se esqueça de dizer pra ela passar lá em casa na hora do 

crepúsculo.  
41

 

 

É importante ressaltar a distinção entre as crônicas do início do ano, nas quais a 

expectativa de alinhamento em relação a um determinado país ainda parecia distante, 

com outra do final do ano, quando já é perceptível o peso adquirido pelos EUA, a 

despeito do fato de o governo ainda não haver tomado uma posição contundente. Nota-

se, ainda, a simpatia de Braga por Carmem Miranda, o que aponta para a presença, cada 

vez mais constante, do sentimento nacionalista, já explicitado em outros textos. Além 

da política internacional, outra esfera controlada com rigidez pelo governo 

estadonovista, foi a do trabalho. Após 1937, a política de controle sindical, já anunciada 

desde 1931, com a Lei de Sindicalização, pode ser colocada em prática graças aos 



poderes que o executivo dispunha depois da outorga da Constituição. A intenção de 

enquadrar os sindicatos em estruturas baseadas no corporativismo atingiu outro 

patamar. Os sindicatos, transformados em órgãos públicos, deixam de ser instituições de 

direito privado para constituírem-se em órgãos de cooperação sob tutela estadual. Desta 

forma, tornava-se possível a inserção do povo no cenário político, contudo sob o 

controle estrito do Estado. 
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Não admira que o cronista tenha tocado no tema, candente na época, e o tenha feito 

justamente no mês de maio. Vale lembrar que era no Dia do Trabalho (1º de Maio) que 

Vargas costumava anunciar novos benefícios aos trabalhadores, por meio de grandes 

manifestações de massa, cuidadosamente preparadas pelo DIP. Nas palavras do escritor:  

Uma boa notícia. O Ministro do Trabalho 
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 deu uma entrevista à 

Agência Nacional. Diz, em resumo, que os trabalhadores no 

Brasil ganham “salários de fome”. Isso muita gente já havia dito. 

Mas o Ministro acrescenta que o governo vai instituir o salário 

mínimo. Os salários atuais terão de ser aumentados para que os 

trabalhadores possam ter um padrão de vida decente. O repórter 

perguntou si os patrões estavam em condições de aumentar os 

salários. O Ministro respondeu que sim: podem perfeitamente 

pagar mais do que estão pagando. E serão convidados pelo 

governo a fazer isso. Ganhando mais os operários ganharão mais, 

e, vendendo mais, os patrões terão mais lucro. Em resumo: o 

governo não acredita nas “choradeiras” de certos industriais e fará 

com que eles compreendam que toda gente, tem direito de viver 

mais ou menos e comer bem. Sim vamos todos comer bem! 

Depois do almoço e do jantar nós todos, neste grande país, 

olharemos a vida com um olhar mais pacato e ameno e 

encararemos o destino com uma ponderada e grave doçura. E 

sobre as nossas barrigas cheias as ondas do tempo rolarão. 
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Por meio da ironia, Braga critica o ideal de corporativismo, no qual se 

propugnava a eliminação da luta de classes pela colaboração entre elas intermediada 

pelo governo – o acordo entre os empresários e o governo dava a falsa impressão de que 

não havia conflitos entre os trabalhadores e seus patrões.
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Note-se que se não havia referencias diretas ao regime em vigor, elas apareciam 

nas entrelinhas, nos comentários sobre econômica e política externa do país, questões 

que interessavam o homem da rua, que viva um tempo de incertezas, com uma nova 

guerra prestes a estourar na Europa. 

 

4- Conclusão 

 



Por meio da contextualização e análise das crônicas de Rubem Braga em O 

homem da rua foi possível traçar um perfil das preocupações do cronista e de suas 

indagações frente a uma conjuntura particularmente complexa.  

O ano de 1938 foi bastante expressivo no que condiz a participação de Rubem 

Braga na revista. O cronista teve a oportunidade de colaborar com três textos de sua 

autoria, além de sua seção permanente, e que, de certa forma, não deixaram de se 

articular e complementar. Além disto, as temáticas deste ano foram diversas e não se 

concentraram apenas num assunto específico – abordaram assuntos relativos às questões 

nacionais, em destaque devido à instauração do novo regime.  

Já ao longo do ano de 1939, a temática predominante foi a situação dos 

países europeus em face da ameaça constante de um conflito que poderia tomar grandes 

proporções. Nota-se que neste momento, o cronista não deixou de lado a situação 

nacional, apesar de a maioria dos trechos citarem eventos e personagens ligados ao 

contexto europeu, Braga registrou sua preocupação com relação à posição política do 

país naquele momento, antevéspera de uma guerra que parecia cada vez mais provável.  

Desta forma, é possível concluir que as crônicas de O homem da rua 

refletem a constante preocupação com relação ao novo regime instaurado, bem como as 

conseqüências da ascensão da extrema direita na Europa e sua influência no Brasil 

(como foi o caso do integralismo). Estas duas grandes temáticas podem ser consideradas 

como o fio condutor dos anos de existência da seção em Diretrizes. 

As características aparentes da crônica, com sua escrita aparentemente 

simples e temas banais do dia-a-dia, não devem enganar: a leitura atenta mostra que o 

cotidiano é o mote para tratar de outros assuntos, com significativa elaboração da crítica 

e capacidade analítica que não é, necessariamente, menor do que a presente em outros 

gêneros textuais que compõem os jornais – artigos, reportagens, entrevistas e editorais.  

O conjunto de crônicas publicadas em O homem da rua representa uma 

importante contribuição para a fortuna crítica do escritor Rubem Braga, já que estas, 

além de outras séries de colaborações datadas do mesmo período em que escreveu em 

Diretrizes, ainda não foram sistematicamente organizadas e publicadas em livro.
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publicou O inverno na Guerra, que ganhou maior notoriedade do que o escrito por Braga, Com a FEB na 
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Figura 1: Capa da Revista Diretrizes, junho de 1938, ainda sob direção de Azevedo Amaral.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                                                                                                                          

ANEXO 2 

 

Figura 2: À direita, a seção O homem da rua, abril de 1938, escrita pelo cronista 

Rubem Braga. 

 


